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■ NACIONAL 

FAZENDA/FMI 

Luciana Otoni 
de Brasília 

O governo negociará com .o 
Fundo Monetário internacional 
(FM1) a flexibilização das metas 
fiscais impostas pelo Fundo à eco-
nomia caso um novo empréstimo 
seja contratado para dar suporte às 
contas públicas em 2004. 

Após a conclusão ;  na última 
sexta-feira, da quarta revisão do fi-
nanciamento de US$ 30,7 bilhões 
realizada pelo FMI, o ministro da 
Fazenda, Antônio Palocci, afir-
mou que se a renovação do acordo 
for necessária, as metas terão que 
ser revistas. 

"Se houver a necessidade de um 
novo acordo, ele será feito em ou-
tras condições, portanto, com ou-
tra pauta. Não será, certamente, a 
pauta do ano passado onde tínha-
mos uma crise econômica de gran-
de proporção, que exigia um con-
junto de medidas diferentes", res-
saltou. 

Entre os pontos que deverão ser 
objeto de mudanças constam a 
contabilização dos investimentos 
das empresas estatais para efeito  

do cálculo do superávit primário 
(pelo acordo em vigor os investi-
mentos são considerados despe-
sas) e a capacidade de endivida-
mento para estados e municípios, 
que teria que ser ampliada. 

A decisão sobre a renovação ou 
não do acordo com o 
FMI será tomada em 
outubro, segundo Pa-
locci. 

Após encontro 
mantido com o mi-
nistro da Fazenda, na 
sexta-feira em Brasí-
lia, o chefe da missão 
do FMI, Jorge Már-
quez-Ruarte disse 
que a equipe que efe-
tuou a quarta revisão 
recomendará à dire-
toria do Fundo a 
aprovação das contas do governo e 
a liberação da parcela de US$ 4 bi-
lhões ao País. 

Além de ressaltar que um novo 
acordo terá que se dar em outras 
condições, Palocci salientou que 
as futuras metas a serem negocia-
das com o Fundo, caso o governo  

opte por um novo empréstimo, te-
rão que levar em conta a necessi-
dade de crescimento do. Brasil. 

"Conseguimos, do. ponto de vis-
ta macroeconômico, uma estabili-
dade muito grande, que itos permi-
te, neste momento, ter uma pauta 

não mais de indica-
dores macroeconô-
micos, porque eles 
estão sólidos, mas 
uma pauta do desen-
volvimento econô-
mico", afirmou. 

O ministro da Fa- 
zenda fez uma ava- 
liação positiva do 
desempenho do ba- 
lanço de pagamentos 
de junho destacando 
os resultados das 
contas externas, fa- 

vorecidas por um superávit comer- 
cial recorde de US$ 21,811 bilhões 
no acumulado em doze meses. 
Mas é justamente no setor externo 
que diversos economistas costu- 
mam enxergar uma certa fragilida- 
de nas contas públicas, já que o ca- 
pital estrangeiro não tem vindo no 

volume e velocidade esperados pe-
lo governo. 

Sobre a possibilidade de o FMI 
flexibilizar as metas fiscais e rever 
a contabilização dos investimentos 
das empresas públicas, Márquez-
Ruarte disse que a questão não foi 
abordada durante as reuniões da 
quarta revisão. Ele comentou, po-
rém, que "há várias formas de se 
contabilizar os gastos públicos" e 
que o importante, caso seja preciso 
negociar condições para um novo 
empréstimo, é que "haja transpa-
rência em todas as contas e com-
promissos do governo.' 

Márquez-Ruarte fez uma análi-
se positiva da economia brasileira 
apontando que a inflação e os ju-
ros estão em queda, que o risco 
Brasil decresceu de dois mil pon-
tos para 800 pontos (estava em 826 
pontos na sexta-feira passada) e 
que o País possui uma boa política 
de comércio exterior. 

"No curto prazo, o Brasil está 
em boa posição, mas no` longo pra-
zo as políticas estruturais terão que 
ajudar no crescimento", observou. 
Em sua avaliação, as condições  

macroeconômicas atuais ajudam a 
criar um ambiente para a atração 
de investimentos. 

Segundo informou, a equipe do 
FMI não fará. Modificações no 
acordo em vigor, mas recomendou 
à equipe econômica a permanência 
da disciplina fiscal, do controle da 
inflação e continuidade do traba-
lho de aprovação das reformas da 
Previdência e Tributária. Para o 
chefe da missão do Fundo, é im-
portante que a "reforma da Previ-
dência siga com seus princípios 
básicos".' 

A quarta revisão do acordo de 
US$ 30,7 bilhões finalizada na se-
mana passada pelo FM1 é a penúl-
tima. Neste ano, os saques líquidos 
liberados pelo Fundo somaram 
US$ 8,2 bilhões, resultado de um 
desembolso de US$ 13,1 bilhões e 
do abatimento da dívida, por parte 
do Brasil, de US$ 5,19 bilhões. 

Caso a quarta revisão seja apro-
vada pela diretoria-executiva do 
FMI, em meados de setembro, o 
País poderá sacar mais US$ 4 bi-
lhões. Os recursos serão destina-
dos a reforçar as reservas. 

Instituto pede 
"injeção" de 
dinheiro já 

Eva Rodrigues 
de São Paulo 

Menos superávit primário e Tile-
nos depósito compulsório aos ban-
cos para uma injeção imediata de di-
nheiro e principalmente de "ânimo" 
para a economia no curtíssimo pra-
zo é o que vai pregar um documento 
do Instituto de Engenharia a ser en-
tregue nos próximos dias ao presi-
dente da República. 

Conforme o presidente do Insti-
tuto, Eduardo Lafraia, o documento. 
é "um pedido de socorro" e se alinha 
a outras vozes no cenário doméstico 
que pedem afrouxamento nas polí-
ticas fiscal e monetária do governo. 
"Se foi estabelecido 4,25% do PIB 
como meta de superávit primário 
não tem que gerar 6% ou mais. Nos-
sa sugestão é diminuir esse superá-
vit e usar o dinheiro imediatamente 
em obras de infra-estrutura", diz. O 
uso dos recursos -da Cide em obras 
de transporte e a diminuição dos 
compulsórios para expansão do cré-
dito também são listados por Lafraia 
como essenciais para alavancar a 
economia no curtíssimo prazo. 

Se houver novo acordo, o crescimento é a pauta 
Palocci decide em outubro se toma mais recursos do FMI; Márquez-Ruarte recomendará a liberação de US$ 4 bilhões 


